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EDITAL

 

V PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS DE NÍVEL SUPERIOR – PÓS-GRADUAÇÃO
 

EDITAL DE ABERTURA Nº 54/2023
 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA ESTADO DO PIAUÍ, Cleandro Alves de Moura, com
fundamento na Lei Complementar nº 12/93, na Lei Federal nº 11.788/2008, nas Resoluções
CNMP nº 42/2009 e 246/2022 e nos Atos PGJ-PI nº 473/2014 e 816/2018, torna pública a
realização de Processo Selet ivo para Admissão de Estagiários de Nível Superior - PÓS-
GRADUAÇÃO no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí, nos termos e condições
estabelecidos neste edital.

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 

1.1. A coordenação, organização e aplicação deste processo selet ivo f icarão sob a
responsabilidade da comissão designada na Portaria PGJ/PI n° 3024/2023, sob a presidência da
Promotora de Just iça – Dra. Cláudia Pessoa Marques da Rocha Seabra, Presidente da
Comissão Organizadora do Processo Selet ivo e a condução pelo Centro de Estudos e
Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), conforme disposto no art .6 do Ato PGJ/PI n° 816/2018.

1.1.1. Poderão ser inst ituídas subcomissões que terão como atribuições a elaboração, a
aplicação, a correção e a f iscalização das provas.

1.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar todas as publicações referentes
a este processo selet ivo.

1.3 O Termo de Compromisso celebrado entre o Ministério Público do Estado do Piauí e o
estagiário, com a interveniência obrigatória da Inst ituição de Ensino, será regido pela Lei Federal
nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, e pelo Ato PGJ/PI n° 816/2018, não havendo vínculo
empregatício entre as partes.

1.4 O estagiário contratado receberá Bolsa Auxílio no valor de um salário mínimo e meio, na
forma do art . 46, § 2º da Lei Complementar n° 13/1991, e o Auxílio Transporte no valor de R$
176,00 (cento e setenta e seis reais) por mês, consoante o Ato PGJ/PI n° 816/2018,
ressalvado o caso em que a jornada de estágio seja realizada de modo remoto. A carga horária
semanal será de 25 (vinte e cinco) horas, a ser cumprida de acordo com os horários de
 expediente da unidade em que for lotado.

1.5 O estágio terá duração de até 1 (um) ano, podendo ser renovado por até duas vezes,
respeitada em cada renovação o prazo igual ao inicial, jamais excedendo o prazo de 3 (t rês)



anos, com exceção do estágio f irmado com pessoa com def iciência, que não   se submete a
este limite temporal, e poderá ser prorrogado até a conclusão do curso.

1.6 É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um)
ano, período de recesso de 30 (t rinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias
acadêmicas.

 

2. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

2.1 Será admit ida a impugnação às normas deste Edital no prazo de 02 (dois) dias a part ir do
primeiro dia seguinte de sua publicação no e-mail do processo selet ivo:
selet ivoestagiarios2023@mppi.mp.br a part ir da Publicação do Edital no Diário Eletrônico Of icial
do  Ministério Público do Estado do Piauí até o dia 11 de agosto de 2023 às 18h.

2.2 O impugnante deverá, obrigatoriamente, indicar o item/subitem que será objeto de sua
impugnação e sua fundamentação, sob pena de não conhecimento de seu pedido.

2.3 Os pedidos de impugnação serão julgados pela Comissão Organizadora do Processo
Selet ivo,  no que couber apreciação e/ou decisão.

2.4 O Resultado dos pedidos de impugnação será divulgado no Diário Eletrônico Of icial do
Ministério Público do Estado do Piauí, conforme data estabelecida no Cronograma de
Execução – Anexo I, do presente Edital.

2.5 Da decisão sobre o resultado do julgamento dos pedidos de impugnação não caberá, sob
hipótese alguma, recurso administrat ivo.

 

3. DAS VAGAS

3.1 Este processo selet ivo é dest inado para graduados nas áreas de Administração, Ciências
Contábeis, Direito, Engenharia Civil e Tecnologia da Informação, que estejam cursando Pós-
Graduação nas mesmas áreas (exemplo: Graduado em Administração cursando Pós-
Graduação em alguma área da Administração).

3.2 Dest ina-se à formação de cadastro de reserva para possíveis vagas que surgirem no
decorrer da vigência do concurso, para atender às demandas do Ministério Público do Estado
do Piauí, conforme Anexo II deste edital.

3.3 Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas que surgirem durante a
validade da seleção para os estudantes que se enquadram na condição de pessoa com
def iciência que, no momento da inscrição na Seleção Pública, declararem tal condição e cujas
atribuições sejam compatíveis com a def iciência de que sejam portadores, nos termos da
legislação vigente, vindo o primeiro candidato classif icado como def iciente a ocupar a 5ª vaga
ofertada para a unidade de lotação e curso a que concorre e as demais vagas para pessoas
com def iciência obedecerão o percentual estabelecido neste subitem, nos termos e def inições
do Decreto nº 3.298/1999.

3.4 Fica reservado o percentual de 30% (trinta por cento) das vagas que surgirem durante a
validade da seleção para os estudantes autodeclarados negros quando da inscrição na
Seleção Pública, nos termos da Resolução CNMP Nº 217/2020 e Ato PGJ/PI Nº 1026/2020.

3.5 Não preenchidas por estudantes do sistema descrito nos itens 3.2 e 3.3, as vagas
reservadas serão dest inadas aos demais candidatos habilitados, com a estrita observância da
ordem de classif icação no processo selet ivo.
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4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 A inscrição na Seleção Pública deverá ser feita por meio de formulário online,
disponibilizado no endereço eletrônico  ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes ,
a part ir das 8h (oito horas) do primeiro dia de inscrição até as 23:59h (vinte e t rês horas e
cinquenta e nove minutos) do últ imo dia de inscrição, conforme def inido no Cronograma da
Seleção, Anexo I, deste edital. No ato da inscrição, o candidato deverá optar pela comarca de
lotação para a qual pretende concorrer, conforme disponibilidade do Anexo II, deste edital;

4.2 Preenchido o formulário, será gerado boleto bancário no valor de R$ 50,00 (cinquenta
reais), que deverá ser pago impreterivelmente até o últ imo dia determinado para pagamento
do boleto de inscrição, conforme data estabelecida no Anexo I, deste edital;

4.3 As informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição serão de sua inteira
responsabilidade, possuindo o Ministério Público do Estado do Piauí o direito de, na forma da
lei, excluir do processo selet ivo aquele que fornecer dados inverídicos, não sendo possível a
alteração no cadastro durante ou após o período das inscrições;

4.4 O Ministério Público do Estado do Piauí não se responsabilizará por solicitação de inscrição
não recebida por mot ivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação,
congest ionamento das linhas de comunicação ou por outros fatores que impossibilitem a
transferência de dados, bem como por erro de preenchimento do formulário de inscrição
exclusivamente atribuído ao candidato, hipóteses nas quais não haverá devolução do valor
pago;

4.5 Terão direito à isenção do pagamento da taxa de inscrição:

a) Candidatos com def iciência;

b) Doadores regulares de sangue;

c) Doadores de medula óssea;

d) Candidatos inscritos no Cadastro Único atualizado – 2 anos (CadÚnico, conforme o Decreto
n. 6.593/2008 e o Decreto n. 6.135/2007) como integrantes de família hipossuf iciente.

4.5.1 O candidato que quiser solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição deverá
acessar o endereço eletrônico ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes, devendo
preencher formulário de pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição. Nos casos
especif icados nos subitens 4.5.2, 4.5.3, 4.5.4 e 4.5.6, o candidato deve anexar, os documentos
comprobatórios do direito pleiteado no que concerne ao t ipo de sua isenção, até o dia previsto
no Cronograma de Execução - Anexo I, deste edital.

4.5.2 O candidato com def iciência que quiser solicitar a isenção da taxa de inscrição e/ou
concorrer como cot ista, deverá preencher no formulário de inscrição em campo específ ico e
encaminhar à Comissão Organizadora do Processo Selet ivo, na data estabelecida no Anexo I,
deste edital, através do endereço eletrônico ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-
e-selecoes, cópia de documento of icial de ident idade, com foto e do laudo médico detalhado,
expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores à publicação deste edital, em que
conste, expressamente, a especif icação da def iciência e seu enquadramento na previsão do
art . 4º e seus incisos, do Decreto n. 3.298, de 20/12/1999, em formulário específ ico para essa
f inalidade

4.5.3 O doador de sangue que desejar obter isenção da taxa de inscrição deverá preencher no
formulário de inscrição em campo específ ico e encaminhar à Comissão Organizadora do
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Processo Selet ivo, na data estabelecida no Anexo I, deste edital, para o endereço eletrônico
https://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes , declaração de efet ivo doador expedida
pelo órgão competente, no qual conste, no mínimo, t rês doações voluntárias de sangue no
período compreendido realizada no período de 1(um) ano antes da data f inal da inscrição no
Processo Selet ivo, nos termos da Lei Estadual nº 5268/2002;

4.5.4 O doador de medula óssea que desejar obter isenção da taxa de inscrição deverá
preencher no formulário de inscrição em campo específ ico e encaminhar à Comissão
Organizadora do Processo Selet ivo, na data estabelecida no Anexo I deste edital, para o
endereço eletrônico ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes , declaração de
efet ivo doador expedida pelo órgão competente, na qual conste a realização de, pelo menos,
uma doação, nos termos da Lei Estadual nº 5397/2004;

4.5.5 O candidato negro que desejar concorrer como cot ista deverá preencher no formulário de
inscrição em campo específ ico e enviar à Comissão Organizadora do Processo Selet ivo, na
data estabelecida no Anexo I, deste edital, para o endereço eletrônico
https://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes , declaração, conforme modelo do
Anexo IV;

4.5.5.1 A Coordenadoria de Recursos Humanos do MPPI, para f ins de análise das condições
alegadas no subitem 4.5.5, poderá convocar, por meio de Edital específ ico, antes ou após a
Prova Objet iva da seleção pública, o(a)s candidato(a)s inscrito(a)s como negro(a)s ou
pardo(a)s para entrevista pessoal, que poderá ser feita por meio presencial ou remoto.

4.5.6 O candidato inscrito no Cadastro Único atualizado - 2 anos (CadÚnico, conforme o
Decreto nº 6.593/2008 e o Decreto nº 6.135/2007) como integrante de família
hipossuf iciente  que desejar obter isenção da taxa de inscrição deverá preencher no formulário
de inscrição em campo específ ico e enviar à Comissão Organizadora do Processo Selet ivo, na
data estabelecida no Anexo I, deste edital, para o endereço eletrônico
https://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes , o preenchimento da declaração de que
é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuf iciência), Anexo V, e Cert idão de
inscrito no Cadastro Único – CadÚnico contendo o número do NIS, nos termos do Decreto Nº
6.135/2007;

4.5.7 O candidato que desejar concorrer como hipossuf iciente deverá preencher e enviar à
Comissão Organizadora do Processo Selet ivo, na data estabelecida no Anexo I, deste edital,
para o endereço eletrônico ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes declaração
de que é membro de família de baixa renda (declaração de hipossuf iciência), Anexo V, e
Cert idão de inscrito no Cadastro Único – CadÚnico contendo o número do NIS, nos termos do
Decreto Nº 6.135/2007;

4.5.8 As documentações enviadas serão analisadas pela Comissão Organizadora do Processo
Selet ivo, que poderá solicitar auxílio de equipe mult iprof issional da Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Saúde - CAODS do MPPI ou outro especialista que melhor possa
auxiliar a análise das solicitações;

4.5.9 O candidato que t iver seu pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição
indeferido deverá, para ter sua inscrição efet ivada, efetuar o pagamento do boleto, conforme
prazo expresso no Anexo I, deste edital;

4.5.10 O candidato t ravest i ou t ransexual que desejar atendimento pelo nome social e que
ainda não possui os documentos of iciais ret if icados com seu nome, poderá solicitá-lo pelo e-
mail selet ivoestagiarios2023@mppi.mp.br, na data aprazada no Anexo I, deste edital. O
Candidato nessa situação deverá realizar sua inscrição informando seu nome civil, no campo
nome completo, f icando ciente de que o nome social enviado no endereço eletrônico/e-mail
será ut ilizado em toda comunicação pública da seleção, quando necessária a ident if icação dos
candidatos.
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4.5.11 A documentação exigida neste edital, para f ins de quaisquer direitos dos candidatos e
que não for apresentada dentro do prazo nele determinado, ou que est iver fora das suas
exigências, ensejará o indeferimento do pedido.

4.5.12 O candidato que necessitar de atendimento especial durante a realização da prova
deverá informar em campo próprio no ato da inscrição. Os pedidos de atendimento especial
serão decididos pela Comissão Organizadora, cabendo recurso no prazo indicado no Anexo I.

 

5. DA SELEÇÃO

5.1 A Seleção Pública será composta de 01 (uma) etapa, por meio de aplicação de provas
objet ivas, a f im de aferir o conhecimento dos candidatos, nos termos dispostos no item 6
deste Edital.

5.2 Compete ao candidato acompanhar as publicações no Diário Of icial Eletrônico referentes
ao processo selet ivo, inclusive eventuais alterações do disposto neste edital, não havendo
outras formas of iciais de divulgação dessas informações.

 

6. DA PROVA DE CONHECIMENTO

6.1 A prova, de caráter eliminatório e classif icatório, será aplicada no dia estabelecido no Anexo
I, deste Edital, e const ituída por questões de múlt ipla escolha, conforme conteúdo constante
no Anexo III, deste Edital, para cada área acadêmica.

6.2 A aplicação das provas será em 6 (seis) cidades ao mesmo tempo (Teresina, Parnaíba,
Floriano, Picos, Piripiri e Corrente), em local a ser divulgado no Diário Eletrônico Of icial do MPPI.
O candidato deverá informar no ato da inscrição em qual dessas cidades fará a prova.

6.3 A prova constará de 50 (cinquenta) questões objet ivas de múlt ipla escolha, dividida em três
grupos. Grupo I: 15 (quinze) questões de Português e 10 (dez) questões de Legislação e
Código de Ét ica do MPPI e Grupo II: 25 (t rinta) questões de Conhecimentos Específ icos.

6.4 As questões serão de múlt ipla escolha (A, B, C, D e E), sendo apenas uma correta ou
incorreta. A cada resposta correta será atribuída pontuação igual a 1 (um), sendo o valor total
de pontos da prova igual a 50 (cinquenta).

6.5 As questões serão respondidas em cartão de resposta, nele constando a ident if icação do
candidato.

6.6 O candidato somente poderá se ident if icar no local indicado para assinatura no cartão de
resposta. Vindo qualquer marcação fora dos campos específ icos resultará na desclassif icação
do candidato.

6.7 O candidato poderá levar o caderno de provas, desde que faltando menos de 30 (t rinta)
minutos para o horário previsto para término da prova.

6.8 O preenchimento do cartão de respostas será de inteira responsabilidade do candidato,
devendo           ser observadas as orientações específ icas cont idas nas Instruções ao
Candidato na primeira  página do caderno de provas. Em nenhuma hipótese haverá
subst ituição do cartão de resposta por erro do candidato. O cartão de respostas é o único
documento válido para correção da prova.

6.9 As marcações incorretas no cartão de resposta, tais como dupla marcação, marcação
rasurada e campo de marcação não preenchido implicarão em perda dos pontos



correspondentes às questões.

6.10 A prova objet iva será aplicada na data provável estabelecida no Anexo I, deste Edital, em
horário e locais a serem divulgados no Diário Of icial Eletrônico do MPPI e no site of icial do
Ministério Público do Estado do Piauí (ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes),
até 04 (quatro) dias úteis antes da data de sua realização.

6.11 Compete ao candidato acompanhar a publicação das informações referentes ao
processo selet ivo, inclusive eventuais alterações referentes ao dia, horário e local de aplicação
da prova escrita, não havendo outra forma of icial de divulgação dessas informações senão o
Diário Of icial Eletrônico do MPPI.

6.12 O candidato deverá apresentar-se ao local da prova a part ir de 13h30min, horário que os
portões serão abertos, munido de caneta esferográf ica azul ou preta, de material t ransparente,
comprovante de inscrição e documento of icial exclusivamente f ísico, com foto e com prazo de
validade, ut ilizado no ato da inscrição, nos termos e condições estabelecidos neste edital. É
vedada apresentação de documento no formato digital, digitalizado ou cópia deste.

6.13 Não será admit ido ingresso de candidato ao local de realização das provas após o
fechamento dos portões, que serão fechados 30 (t rinta) minutos antes do horário de início das
provas. A abertura dos portões será com 1(uma) hora de antecedência do início da prova.

6.14 No ato de part icipação na prova, será obrigatória a apresentação do mesmo documento
de ident if icação of icial com foto com que o candidato fez a inscrição, em caso de perda, roubo
ou furto, deverá o candidato apresentar o correspondente bolet im de ocorrência (válido
apenas se expedido nos últ imos 30 dias que antecederem à data de aplicação da prova). Serão
admit idos para f inalidade desta cláusula apenas os seguintes documentos: RG, CNH, CTPS,
Carteira de registro em Conselho de Classe ou das Forças Armadas. É VEDADA apresentação
do documento no formato digital, digitalizado ou cópia destes.

6.15 A prova terá duração de 3 (t rês) horas, salvo se, por expressa determinação médica,
eventual candidato com def iciência, necessitar de tempo excedente para realização da prova,
situação que deverá ser comprovada e requerida por oportunidade de inscrição na Seleção
Pública.

6.16 O candidato somente poderá deixar a sala de realização da prova 01 (uma) hora após seu
início. Após sua saída da sala de provas, não será permit ida sua permanência nas
dependências do prédio de realização da Seleção Pública.

6.17 Será eliminado da Seleção Pública o candidato que:

6.17.1 Não entregar o cartão de resposta ao f iscal de sala ao término do tempo previsto para
conclusão da prova;

6.17.2 Ut ilizar-se de meios ilícitos para obter vantagens na realização de provas (consulta a
livros, textos, aparelhos eletrônicos, pontos, aparelhos celulares e outros aparelhos de
comunicação, consulta a outros candidatos, com ou sem anuência desse, repasse de
informações a outros candidatos, entre outros ident if icados pelos f iscais de sala).

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO, DO RESULTADO E DO RECURSO

7.1 Serão considerados aprovados os candidatos que obt iverem no mínimo 60% (sessenta por
cento) no somatório geral dos pontos da Prova Objet iva.

7.2 A classif icação será efetuada por ordem decrescente do total de pontos obt idos pelos
 candidatos na Prova Objet iva.
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7.3 O resultado da Seleção Pública será publicado no Diário Of icial Eletrônico do MPPI e
divulgado                no endereço eletrônico ht tps://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-
selecoes.

7.3.1 Ocorrendo empate na classif icação, terá prioridade na ordem de classif icação o candidato
que:

a) Obt iver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específ icos (Grupo II);

b) Obt iver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Gerais (Grupos I);

c) Tiver maior idade.

7.3.2 O resultado será publicado por área de graduação, cidade e pontuação.

7.4 Os candidatos inscritos como Pessoa com Def iciência (PCD) e os candidatos
autodeclarados negros, uma vez aprovados, terão seus nomes publicados na lista da ampla
concorrência e em listas específ icas, f igurando nas três listas o candidato que, além de se
inscrever como Pessoa com Def iciência (PCD) também se inscrever como autodeclarado
negro.

7.5 O Gabarito Provisório e o Caderno de Questões serão divulgados em data e em sít io
eletrônico  a serem divulgados no Edital de convocação para as Provas Objet ivas.

7.6 Serão admit idos recursos quanto ao gabarito provisório das Provas Objet ivas, que deverão
ser encaminhados eletronicamente, para o endereço e as datas a serem indicadas, por meio de
formulário específ ico disponível na página de recursos.

7.7 Não serão aceitos recursos:

a) Encaminhados por via postal ou por qualquer outro meio não previsto neste Edital ou em
 edital específ ico;

b) Enviados fora do prazo estabelecido;

c) Redigidos com desrespeito à Banca da Seleção Pública;

d) Que não contenham as informações obrigatórias solicitadas no formulário de recurso;

e) Que descumpra qualquer outra determinação constante neste Edital.

7.8 O recurso deverá ser:

a) Individual e por questão;

b) Devidamente fundamentado, comprovando-se as alegações, quando for o caso, com
citações bibliográf icas, legais etc.;

c) Acompanhando, sempre que possível, da cópia do material probatório.

7.9 A decisão relat iva aos recursos, será irrecorrível.

7.10 Caso qualquer questão venha a ser anulada, a pontuação relat iva a ela será atribuída a
todos            os candidatos, independentemente de terem recorrido.

7.11 Os recursos serão respondidos de forma individual em campo específ ico da página de
recursos, divulgado em edital apenas os gabaritos def init ivos deles resultantes, conforme
cronograma disposto no Anexo I deste Edital.

https://www.mppi.mp.br/internet/concursos-e-selecoes/


 

8. DA CONVOCAÇÃO

8.1 Os candidatos aprovados serão convocados por meio de Portaria da Procuradoria Geral de
Just iça do Estado do Piauí, a ser publicada no Diário Of icial Eletrônico do Ministério Público do
 Estado do Piauí conforme necessidade do órgão;

8.2 É responsabilidade do candidato fornecer, no ato da inscrição, nos campos apropriados,
endereço eletrônico para recebimento de comunicados, bem como manter atualizada essa
mesma informação e acompanhar, durante toda a vigência de validade da Seleção Pública, as
publicações of iciais do MPPI;

8.3 O candidato que não atender à convocação no período de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
publicação da portaria de convocação, será considerado desistente, f icando excluído
def init ivamente da lista de classif icados.

8.4 Nas comarcas onde não houver candidatos habilitados, poderão ser convocados
candidatos habilitados de outras localidades, a depender da necessidade, conveniência e
oportunidade da administração pública, respeitada a ordem de classif icação na lista geral,
elaborada a part ir de todos os estagiários habilitados para cumprir a carga horária em regime
de teletrabalho.

8.5 O não atendimento da convocação na hipótese do item anterior não importa exclusão do
candidato do certame, permanecendo o estagiário no cadastro reserva relat ivo à cidade de
lotação de inscrição.

 

9. DA ADMISSÃO

9.1 A inclusão no Programa de Estágio Não obrigatório de Nível Superior Pós-Graduação,
estudante aprovado na seleção pública e convocado por meio de nomeação, ocorrerá
mediante a inserção em sistema próprio do Ministério Público do Estado do Piauí dos
seguintes documentos, que deverão ser enviados em um único arquivo, em formato PDF, na
seguinte ordem para o e-mail estagiariosmp@mppi.mp.br :

a) Ficha Cadastral, à qual devem ser anexadas uma fotograf ia 3x4;

b) Atestado médico atestando a apt idão f ísica e mental para realização do estágio (o
atestado pode ser confeccionado por qualquer médico);

c) Declaração de não acumulação de at ividades, comprovando que não exerce qualquer
at ividade concomitante em qualquer ramo do Ministério Público da União, em Órgãos do Poder
Judiciário, na Defensoria Pública da União e dos Estados, na Polícia Civil ou Federal e na
advocacia pública ou privada ou nos órgãos de classe;

d) Declaração de parentesco ou não com Membro, Servidor ou qualquer colaborador que
esteja ligado ao Ministério Público;

e) Temo de responsabilidade, informando que tem conhecimento das informações que serão
transmit idas no início de estágio;

f ) Termo de Conf idencialidade e Sigilo;

g) Declaração de não inscrito na OAB;

h) Diploma de graduação ou cert idão de conclusão de curso de graduação, emit idos por

mailto:estagiariosmp@mppi.mp.br


inst ituição reconhecida pelo Ministério da Educação–MEC;

i) Declaração de matrícula na Inst ituição de Ensino, devidamente assinada pelo setor
responsável, indicando a matrícula na IES (NÃO ACEITAMOS ATESTADO DEMATRÍCULA);

j) Histórico escolar do curso original, detalhado e atualizado;

k)  Cert idão de nascimento ou casamento/união estável;

l) Cópia da Carteira de Ident idade e CPF ou CNH;

m) Cópia do Título de Eleitor;

n) Comprovante de Quitação Eleitoral (cópia da guia de comprovação devotação ou cert idão
emit ida pelo site do TSE);

o) Apresentar cert idões de antecedentes criminais expedidas pelas Just iças Federal, Estadual
1ª e 2ª instância e Eleitoral, para f ins de comprovação do gozo de boa conduta social e
ausência de registro de antecedentes criminais;

p) Cert idão negat iva do cadastro nacional de condenações cíveis por ato de improbidade
administrat iva do CNJ, disponível em:
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ;

q) Cópia da Carteira de Reservista Militar (para homens);

r) Cópia de comprovante de abertura de conta bancária. A conta deve ser aberta no Banco
Bradesco e o t ipo de conta deve ser salário;

s) Cópia de Comprovante de endereço.

9.2 O curso de Pós-graduação deverá atender, ainda, às seguintes exigências:

a) Estar matriculado, de forma direta ou conveniada, presencial ou à distância, por inst ituição
de ensino credenciada ou reconhecida pelo Ministério da Educação ou pelo Conselho Estadual
de Educação;

b) Ter autorização e reconhecimento do Ministério da Educação.

9.3 Por ocasião da contratação deverão ser apresentados originais e cópias dos documentos

solicitados pela Coordenadoria de Recursos Humanos do MPPI.

9.4 Só serão admit idos como estagiários não-obrigatórios os estudantes de inst ituições de
ensino conveniadas com a Procuradoria-Geral de Just iça do Estado do Piauí.

 

10. DA VALIDADE DA SELEÇÃO PÚBLICA

10.1 O processo selet ivo terá validade de 01 (um) ano, a contar da data da publicação da
homologação do resultado f inal, no Diário Of icial Eletrônico do Ministério Público do Estado do
Piauí, podendo ser renovado por até duas vezes, respeitada em cada renovação o prazo igual
ao inicial, jamais excedendo o prazo de 3 (t rês) anos, com exceção do estágio f irmado com
pessoa com def iciência, que não   se submete a este limite temporal, e poderá ser prorrogado
até a conclusão do curso.

 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar todos os atos, editais e
comunicados referentes à Seleção Pública, no Diário Of icial Eletrônico do Ministério Público do
Estado do Piauí e no site do MPPI.

11.2 A carga-horária do estágio será de 05 (cinco) horas diárias, realizadas entre 8 horas e 13
horas,  de segunda-feira a sexta-feira;

11.3 Fica assegurado ao estudante integrante do Programa de Estágio Não Obrigatório do
MPPI:

a) Realização de estágio em áreas cujas at ividades sejam correlatas ao seu curso de formação;

b) Recebimento de bolsa de estágio mensal no valor de um salário mínimo e meio;

c) Recebimento de auxílio-t ransporte no valor de R$ 176,00 (cento e setenta e seis reais) por
mês, ressalvado o caso em que a jornada de estágio seja realizada de modo remoto;

d) Seguro contra acidentes pessoais, conforme a legislação pert inente.

e) Obtenção de Cert if icado de Realização de Estágio Não Obrigatório, ao f inal do estágio, se
bem avaliado.

11.4 O aproveitamento da carga horária de Estágio Não Obrigatório para f ins de cumprimento
de carga-horária de estágio curricular f ica a critério da inst ituição de Ensino Superior à qual o
aluno é vinculado, cabendo à Coordenadoria de Recursos Humanos por meio da Seção de
Estágios somente a emissão de cert idão de carga horária de estágio cumprida e avaliação de
desempenho de estágio emit ida e validada pelo supervisor imediato, não alterando o vínculo
de Estágio Não Obrigatório junto ao MPPI.

11.5 O estagiário que desejar ingressar no Programa de Estágio Obrigatório (não
remunerado) deste Ministério Público deve solicitar o desligamento do Programa de Estágio
Não Obrigatório, não sendo permit ido manter, durante o período de estágio no Ministério
Público do Estado do Piauí, vínculo de estágio, inclusive com outras inst ituições.

11.6 A escolha do local de exercício do estágio será conforme a conveniência e necessidade
do Ministério Público do Estado do Piauí.

11.7 A seleção regida por este Edital, dest ina-se exclusivamente para formação de cadastro de
reserva,    sem qualquer obrigatoriedade de convocação, independente da classif icação dos
candidatos.

11.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora do Processo Selet ivo de
Estágio.

 

 

CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça

 

ANEXO I

 



 

                                                     CRONOGRAMA

Publicação do Edital 09/08/2023

Período para Impugnação de item(ns) ou do Edital do Processo
Selet ivo 10 e 11/08/2023

Resultado das solicitações de Impugnação de item(ns) ou do Edital
do Processo Selet ivo e Publicação do Edital Ret if icado (se houver) 14/08/2023

Período de Solicitação de Inscrição 15 a 28/08/2023

Período de Solicitação de Isenção da Taxa de Inscrição 15 a 17/08/2023

Resultado das solicitações de isenção de pagamento da taxa de

inscrição
18/08/2023

Interposição de Recursos contra o resultado da isenção de
pagamento

da taxa de inscrição
21/08/2023

Resultado das interposições de Recursos contra o resultado da
isenção

de pagamento da taxa de inscrição
22/08/2023

Resultados das solicitações de atendimento especial 23/08/2023

Interposição de Recurso para solicitação de atendimento especial 24/08/2023

Resultado das interposições de Recursos para atendimento
especial 25/08/2023

Prazo Final para Pagamento da taxa de inscrição para todos os

candidatos (últ imo prazo)
31/08/2023

Divulgação dos locais e horários de aplicação da Prova Objet iva 28/09/2023



Realização da Prova Objet iva (estagiários de pós-graduação) 08/10/2023

Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objet ivas 09/10/2023

Interposição de Recursos contra as questões e Gabaritos
Preliminares

das Provas Objet ivas
10 e 11/10/2023

Divulgação do Resultado dos Recursos contra questões e 
Gabaritos

Oficiais das Provas Objet ivas
18/10/2023

Resultado Provisório 23/10/2023

Interposição de Recursos contra o Resultado Provisório 24/10/2023

Divulgação do Resultado dos Recursos contra o Resultado
Provisório 26/10/2023

Publicação do Resultado Final da Seleção Pública 28/10/2023

Homologação da Seleção Pública (a def inir)

 

 

ANEXO II

 

 

QUADRO DE CADASTRO DE RESERVA - CIDADES

ADMINISTRAÇÃO Teresina

CIÊNCIAS CONTÁBEIS Teresina

 

 

Água Branca, Alto Longá, Altos, Amarante,
Avelino Lopes, Barras, Barro Duro, Batalha,
  Benedit inos, Bom Jesus, Burit i dos Lopes,
Campo Maior, Canto do Burit i, Capitão de
Campos,  Caracol, Castelo do Piauí, Cocal,



 

 

 

 

 

 

DIREITO

Crist ino Castro, Corrente, Demerval Lobão,
Elesbão Veloso, Esperant ina, Floriano,
Fronteiras, Gilbués, Guadalupe, Inhuma,
Itainópolis, Itaueira, Jaicós, Jerumenha,
José de Freitas, Luís Correia, Luzilândia,
Manoel Emídio, Marcos Parente, Mat ias
Olímpio, Miguel Alves, Monsenhor Gil,
Oeiras, Padre Marcos, Palmeirais, Parnaguá,
Parnaíba, Paulistana, Picos, Piripiri, Pedro II,
Pio IX, Piracuruca, Porto, Regeneração,
Ribeiro Gonçalves, São Miguel do Tapuio,
São Pedro do Piauí, São João do Piauí,
São Raimundo Nonato, Simões, Simplício
Mendes, Teresina, União, Uruçuí, Valença
do Piauí.

ENGENHARIA CIVIL Teresina

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO Teresina

 

 

 

 

                

ANEXO III- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

 
 

     CONHECIMENTOS GERAIS (comum a todos os cargos)

 

LÍNGUA PORTUGUESA

1. Compreensão e interpretação de textos. 2. Ortograf ia: emprego das letras e acentuação
gráf ica.

3. Novo Acordo Ortográf ico da Língua Portuguesa. 4. Flexão nominal e verbal. 5. Emprego de
tempos e modos verbais. 6. Vozes do verbo. 7. Classes de palavras. 8. Concordância nominal e
verbal. 9. Regência nominal e verbal. 10. Emprego do sinal indicat ivo de crase. 11. Colocação
pronominal. 12. Pontuação. 13. Signif icação das palavras (semânt ica).

 

LEGISLAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E CÓDIGO DE



ÉTICA
O Ministério Público na Const ituição Federal do 1988. O Ministério Público na Const ituição do
Estado do Piauí. Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993. Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público (Lei Complementar Estadual nº 12, de 18 de dezembro de 1993). Ato PGJ/PI
nº 1.230/2022 (Código de Ét ica e Conduta dos Servidores e Colaboradores do Ministério
Público do Estado do Piauí).

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
 

ADMINISTRAÇÃO

 

1. Administração estratégica: conceitos e etapas; Planejamento Estratégico. GESTÃO DE
PESSOAS: Mot ivação; Comunicação Interna; Trabalho em equipe; Gestão por Competência;
Treinamento e Desenvolvimento; Liderança. 2. NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:
def inição; organização, evolução dos modelos da administração pública (patrimonialista,
burocrát ica, gerencial); princípios const itucionais e reformas administrat ivas (Administração
Pública burocrát ica; estado do bem-estar social; a nova gestão pública); princípios;
fundamentos. Administração Direta e Indireta. 3. GESTÃO DE PROCESSOS: análise de
processos; cadeia de valor; desenho de processos; organogramas; estrutura organizacional. 4.
GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO: processos gerenciais e engajamento das
pessoas; segurança da informação. 5. GESTÃO DA QUALIDADE DE PRODUTOS E
PROCESSOS: princípios e ferramentas.

 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS

 

1. NOÇÕES GERAIS SOBRE LICITAÇÕES: Princípios, modalidades e t ipos de licitação,
habilitação, dispensa e inexigibilidade, conforme a Lei 8666/93 e a Lei 14.133/21. 2.
CONTABILIDADE GERAL: Conceito, objeto, campo de aplicação, técnicas contábeis. Princípios
de Contabilidade (Resolução CFC nº 750/93 e alterações posteriores). O processo de
convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais de contabilidade e o
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Patrimônio - componentes patrimoniais: at ivo,
passivo e patrimônio líquido, representação gráf ica dos estados patrimoniais, fatos contábeis.
Conta: estrutura e funcionamento, teorias e função das contas, plano de contas, contas
patrimoniais e de resultado. Escrituração: métodos e livros obrigatórios. Lançamento contábil:
rot inas e fórmulas, apuração do resultado do exercício, operações com mercadorias,
operações com pessoal. Demonstrações contábeis exigidas segundo a Lei 6404/76 e
alterações posteriores. 3. CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: Conceito, objeto,
campo de aplicação e princípios contábeis sob a perspect iva do setor público. Patrimônio e
Sistemas Contábeis: Patrimônio público, classif icação do patrimônio público sob o enfoque
contábil, aspectos qualitat ivos e quant itat ivos. Instrumentos de Planejamento Orçamentário:
PPA, LDO e LOA. Princípios orçamentários, ciclo orçamentário, conceituação e estágios da
receita e despesa públicas, classif icações funcional, programát ica e por categoria econômica,
créditos adicionais, restos a pagar, suprimento de fundos. Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público: (PCASP): Conceito, atributos contábeis, estrutura do PCASP, natureza dos saldos,
classes, natureza da informação, níveis de desdobramento, fórmulas de lançamentos,



elementos essenciais, subsistemas de informações contábeis e atributos das contas
contábeis. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): princípios, objet ivos
e efeitos no planejamento e no processo orçamentário, regra de ouro, anexo de metas f iscais,
anexo de riscos f iscais e receita corrente líquida. Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas
ao setor público. Instruções Normat ivas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. Obrigações
acessórias aplicadas ao setor público. Prestações de contas mensais e anuais. Retenções
tributárias (IRPF, INSS e ISS).

 

DIREITO

 

DIREITO CONSTITUCIONAL.

1. Direito const itucional: conceito e objeto, origem, formação, conteúdo, fontes, métodos de
trabalho. 2. Const ituição: t ipologia, classif icação, concepções e legit imidade. A supremacia da
Const ituição. A força normat iva da Const ituição. 3. Poder const ituinte. 4. Do sistema
const itucional: a Const ituição como um sistema de normas. Os valores na Const ituição. Dos
preceitos fundamentais. 5. Princípios fundamentais da República Federat iva do Brasil. 6.
Const itucionalismo e neoconst itucionalismo. 7. Teoria geral do controle de const itucionalidade.
O controle difuso de const itucionalidade. O controle concentrado de const itucionalidade (ADI,
ADI por omissão, ADI intervent iva, ADC, ADPF). Mutações const itucionais. Bloco de
const itucionalidade. 8. Processos const itucionais. Organização do Estado: a) Formação,
desenvolvimento, evolução, soberania, globalização e comunidades internacionais; b)
Cidadania, república e democracia; c) Estado Federal: conceito, surgimento, evolução,
característ icas e vedações. 9. Organização administrat iva do Estado. 10. Poder Legislat ivo. 11.
Poder Execut ivo. 12. Poder Judiciário. 13. Funções essenciais à Just iça: a) Ministério Público. 14.
Ordem social: a) Fundamentos e objet ivos; b) Seguridade social;

c) Educação, cultura e desporto; d) Comunicação social; e) Meio ambiente; f ) Família, criança,
adolescente, jovem e idoso; g) Índios; h) Pessoas com def iciência; i) Just iça social. 15. Direitos e
garant ias fundamentais: teoria geral das garant ias e direitos fundamentais em espécie. 16.
Entendimento Jurisprudencial do STJ e STF sobre esses temas.

 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO

1. Direito administrat ivo. Conceito. Objeto. Fontes. 2. Administração pública. Princípios
expressos e reconhecidos. Poderes da Administração Pública. Poderes e deveres dos
administradores públicos. 3. Administração Direta e Indireta. 4. Ato administrat ivo. 5. Licitação.
Convivência e disposit ivos da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 14.133/21. 6. Contrato
administrat ivo. 7. Serviços públicos. 8. Bens públicos. 9. Agentes públicos. 10. Entendimento
Jurisprudencial do STJ e STF sobre esses temas.

 

DIREITO CIVIL.

1. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 2. Pessoa natural. 3. Pessoas jurídicas. 4.
Dos bens. 3. Fatos jurídicos. 4. Direito das obrigações. 5. Contratos. 6. Responsabilidade civil. 7.
Direito das famílias. 8. Alimentos. 9. Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº



8.078/1990). 10. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069/1990). 11. Estatuto
da Pessoa Idosa (Lei Federal nº 10.741/2003). 12. Estatuto da Pessoa com Def iciência (Lei
Federal nº 13.146/15). 13. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18). 14.
Registros Públicos (Lei Federal nº 6.015/1973). 15.Entendimento Jurisprudencial do STJ e STF
sobre esses temas.

 

DIREITO                      PROCESSUAL CIVIL.

 

Do Código de Processo Civil: Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas
Processuais. Da Jurisdição e da Ação. Da Competência Interna. Das Partes e dos Procuradores.
Do Lit isconsórcio.

Da Intervenção de Terceiros. Do Ministério Público. Dos meios adequados de resolução de
conf litos e da just iça mult iportas. Da mediação, da conciliação e da just iça restaurat iva. Das
Nulidades. Da Tutela Provisória. Da Tutela de Urgência. Da Tutela de Evidência. Do
Procedimento Comum. Do Cumprimento da Sentença e Dos Recursos. Entendimento
Jurisprudencial do STJ e STF sobre esses temas.

 

DIREITO PENAL.

Dos Princípios do Direito Penal. Do Código Penal: Da Aplicação da Lei Penal; Do Crime; Da
Imputabilidade Penal; Do Concurso de Pessoas; Da Ext inção da Punibilidade; Dos Crimes
Contra a Pessoa; Dos Crimes Contra o Patrimônio e Dos Crimes Contra a Administração
Pública. Crime organizado (Lei Federal nº 12.850/2013). Lei de drogas (Lei Federal nº
11.343/2006). Crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei Federal nº 7.716/1989).
Violência domést ica (Lei Federal nº 11.340/2006). Entendimento Jurisprudencial do STJ e STF
sobre esses temas.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.

Princípios do Processo Penal: Estado de Inocência, Contraditório, Oralidade, Publicidade,
Obrigatoriedade, Of icialidade, Indisponibilidade do Processo, Juiz Natural, Iniciat iva das Partes e
do Impulso Of icial, Economia Processual, Duplo Grau de Jurisdição e Favor Rei. Direitos e
garant ias aplicáveis ao processo penal na Const ituição Federal. Do Código de Processo Penal:
Do Inquérito Policial; Da Ação Penal; Da Competência; Da Prisão, Das Medidas Cautelares e Da
Liberdade Provisória; Dos Processos em Espécie: Do Processo Comum e Dos Recursos em
Geral. Entendimento Jurisprudencial do STJ e STF sobre esses temas.

 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL.

Lei Nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública). Lei Nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente).

Lei Nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). Lei Nº 8.429/92(Lei de Improbidade
Administrat iva). Lei 6.938/1981 (Polít ica Nacional do Meio Ambiente). Lei Nº 9.605/98 (Lei de
Sanções Penais e Administrat ivas Derivadas de Condutas e At ividades Lesivas ao Meio
Ambiente).



Lei Nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). Estatuto da Pessoa com Def iciência (Lei
Federal nº 13.146/15). Lei Nº 11.340/2006 (Violência Domést ica). Lei Nº 11.788/2008 (Lei do
Estágio de Estudantes). Lei 13.140/2015 (Mediação). Entendimento Jurisprudencial do STJ e
STF sobre esses temas.

 

 

 

ENGENHARIA CIVIL
 

PROGRAMAÇÃO, CONTROLE E ORÇAMENTO DE OBRAS: Orçamento e composição de
custos; levantamento de quant itat ivos; planejamento e controle f Ísico-f inanceiro; critérios de
medições de obras; BDI e encargos sociais incidentes em obras; sistema de gestão de
qualidade - PBQP-H; produt ividade na construção civil; orçamento de obras públicas. 2.
LICITAÇÕES E CONTRATOS (conforme legislação vigente): Orçamento de referência para
licitação; contratos e adit ivos; princípios de planejamento e orçamento público. 3.
EDIFICAÇÕES: Sondagens e fundações; Estruturas de Concreto armado (NBR 6118:2014; NBR
6120:1980); Sistema das edif icações (vedação, revest imentos, pinturas, esquadrias, cobertura,
pisos); Instalações Elétricas; Instalações Hidrossanitários; Prevenção de incêndios; Memorial
Descrit ivo e Especif icações Técnicas de materiais e serviços; Noções de Acessibilidade;
Critérios e Parâmetros de desempenho (NBR 5575). 4. PERÍCIAS: Vistoria de obras e edif ícios;
Vícios e patologias da construção; Recuperação de estruturas e edif icações; Responsabilidade
técnica. 5. MEIO AMBIENTE: Licenças ambientais; áreas de proteção permanente e ambiental;
resolução CONAMA 237/1997 e alterações. 6. SANEAMENTO AMBIENTAL: Sistemas de
abastecimento de água (captação, t ratamento, t ransporte e distribuição); sistemas de
esgotamento sanitário (coleta, t ratamento e lançamento); coleta, t ratamento e disposição de
resíduos sólidos; sistemas de drenagem urbana (macrodrenagem e microdrenagem); 7.
PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLANAGEM: Geometria de vias urbanas e estradas; especif icação e
dimensionamento de pavimentos; vistoria, recuperação e conservação de pavimentos; corte e
aterro. 8. GESTÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL: Tipos de manutenção (predit iva, corret iva,
prevent iva); engenharia de manutenção; 9. SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO: uso de
EPIs; NR-18.

 

 

 

 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

 
1. Desenvolvimento de Software: conceitos de estrutura de dados e programação orientada a
objeto. 2. Linguagem de programação JAVA e PHP. 3. Tecnologias de desenvolvimento para
WEB: HTML, CSS, XML, JSON e JavaScript . 4. Arquitetura REST. 5. Metodologia ágil de
desenvolvimento – SCRUM. 5. Banco de Dados relacionais, gerenciadores de banco de dados e
linguagem SQL. 6. Padrões de Projeto MVC e OOP. 7. Controle de versão com GIT. 8. Sistemas



Operacionais: fundamentos e interoperação. 9. Redes de comunicação de dados:
conhecimentos da arquitetura TCP/IP, protocolos e serviços de rede (DHCP, FTP, DNS, ICMP,
HTTP, SSH, SMTP). 10. Serviços de nome de domínio (DNS). 11. Firewall. 12. Segurança da
Informação: conceitos de segurança em redes de computadores, conceitos de autent icação e
assinatura digital.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS NEGROS

 



Eu,                                                                                                                                , inscrito (a) no CPF
sob nº                                                              , DECLARO, nos termos e sob as penas da lei, para
f ins de inscrição na Seleção Pública para Estagiários do Ministério Público do Estado do Piauí,
que sou cidadão (ã) afrodescendente, ident if icando-me como de cor                                        
(negra ou parda), pertencente à raça/etnia negra. As informações prestadas nesta declaração
são de minha inteira responsabilidade, estando ciente que poderei responder criminalmente no
caso de falsidade.

 

Teresina, ___ de ___________ de 2023.

 

 

(Assinatura do (a) candidato (a))

 

 

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA CANDIDATOS
HIPOSSUFICIENTES

 
Eu,                                                                                                                                , inscrito (a) no CPF
sob nº                                                              , DECLARO, nos termos e sob as penas da lei, para
f ins de inscrição na Seleção Pública para Estagiários do Ministério Público do Estado do Piauí,
que sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n. 6.135/2007.

Cidade, data. As informações prestadas nesta declaração são de minha inteira
responsabilidade, estando ciente que poderei responder criminalmente no caso de falsidade.

 

 

Teresina, ___ de ___________ de 2023.

 

 

(Assinatura do (a) candidato (a))

 

 

 



 

 

Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador-
Geral de Justiça, em 09/08/2023, às 14:25, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0548378 e o código CRC D1F3014F.
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